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decorrentes de substratos diferentes. de uso
geral, para colagem de tapeçaria de autos,
guarnições de borracha, revestimentos, pisos
de vinil, amianto, couro, diversos plásticos,
tecidos, fibras, lã de vidro, pisos de borracha,
madeira, papelão e carpetes. resiste a até
60ºc.
COLA DE SILICONE BASTÃO FINO327 PCT 102 R$ 130,36 R$ 13.296,72
especificação mínima: pacote com 01 kg.

329 COLA DE SILICONE BASTÃO GROSSO -

PCT 99 R$ 130,36 R$ 12.905,64
especificação minima: pacote com 01 kg.
COLA DE SILICONE LÍQUIDA - especificação

331 mínima: cola fria, ideal para trabalhos em pano, TB 74 R$ 17,93 R$ 1.326,82
papel, madeira, papelão e espuma, contendo
100 mi do produto.

333 COLA PARA E.V.A, 750. UND 120 R$ 18,65 R$ 2.238,00
335 COLA PARA ISOPOR 900. UND 345 R$ 8,76 R$ 3.022,20

VALOR GLOBAL DO GRUPO R$ 68.903,65

VALOR MÁXIMO

ITEM UND. QTDE.
ACEITÁVEL

ESPECIFICAÇÃO VR.
UNITÁRIO

VR. TOTAL

320 COLA BRANCA 900. UND 304 R$ 4,34 R$ 1.319,36
COLA COLORIDA 25G especificação322
mínima: caixa com 06 unidades.

CX 91 R$ 23,09 R$ 2.101,19

324 COLA COLORIDA COM GLITER 350 CX 72 R$ 104,53 R$ 7.526,16
especificação mínima: caixa com 12 unidades.
COLA DE CONTATO 75 G - apresenta
aplicabilidade adequada para a colagem em
materiais porosos. como adesivo universal, sua
linha de adesão permanece flexível durante
longo tempo, resistindo a dilatações
decorrentes de substratos diferentes. de uso326 UND 72 R$ 14,06 R$ 1.012,32
geral, para colagem de tapeçaria de autos,
guarnições de borracha, revestimentos, pisos
de vinil, amianto, couro, diversos plásticos,
tecidos, fibras, lã de vidro, pisos de borracha,
madeira, papelão e carpetes. resiste a até
60ºc.

328 COLA DE SILICONE BASTÃO FINO PCT 34 R$ 130,36 R$ 4.432,24
especificação minima: pacote com 01 kg.
COLA DE SILICONE BASTÃO GROSSO -

330
especificação mínima: pacote com 01 kg.

PCT 33 R$ 130,36 R$ 4.301,88

COLA DE SILICONE LÍQUIDA - especificação
332 mínima: cola fria, ideal para trabalhos em pano, TB 24 R$ 17,93 R$ 430,32

papel, madeira, papelão e espuma, contendo
100 ml do produto.

334 COLA PARA E.V.A. 756. UND 40 R$ 18,65 R$ 746,00
336 COLA PARA ISOPOR 900. UND 115 R$ 8,76 R$ 1.007,40

VALOR GLOBAL DO GRUPO R$ 22.876,87

GRUPO 17: COTA PRINCIPAL 75% (AMPLA PARTICIPAÇÃO)
ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE. VALOR MÁXIMO
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ACEITÁVEL
VR. VR. TOTAL

UNITÁRIO

E.V.A. COM GLITER - especificação mínima:
337

em cores variadas.
UND 188 R$ 10,21 R$ 1.919,48

339 FITA ADESIVA COLORIDA 24 MM X 50M, UND 59 R$ 17,03 R$ 1.004,77
FITA ADESIVA especificação mínima:

341
marron, tipo gomada, tam. 38 mm x 50 m.

RL 383 R$ 86,17 R$ 33.003,11

FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA
343 EMPACOTAMENTO - especificação mínima: RL 239 R$ 8,41 R$ 2.009,99

tam. 19mmx 50 m.
FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA

345 EMPACOTAMENTO - especificação mínima: RL 273 R$ 13,53 R$ 3.693,69
tam. 45 mm x 50 m.

347 FITA ARAMADA DECORATIVA 6 CM X 10 M, RL 14 R$ 35,67 R$ 499,38
CORES VARIADAS.
FITA CETIM - especificação mínima: tam. 6

349
mm x 50 m, em cores variadas.

RL 72 R$ 3,13 R$ 225,36

351 FITA CREPE, TAM. 24 MM X 50 M. 60 R$ 12,08 R$ 724,80

FITA DECORATIVA - especificação mínima:
353 tam. 20 mm x 30 m, em cores variadas.

RL 254 R$ 12,22 R$ 3.103,88

FITA DUREX TRANSPARENTE
355 RL 146 R$ 6,58 R$ 960,68

especificação mínima: tam. 12 mm x 40 m.

FITA GOMADA - especificação mínima: tam.
357 32 mm x 50 m - papel crepado, tratado e UND 315 R$ 59,23 R$ 18.657,45

adesivo á base de resina e borracha.
FITA ISOLANTE ANTI CHAMA 19MMX10M -

359 filme de pvc com adesivo à base de borracha, UND 87 R$ 10,59 R$ 921,33

O, 13 mm espessura. antichamas
FOLHA DE E.V.A. ATOALHADO

361 FL 480 R$ 8,98 R$ 4.310,40
especificação mínima: tam. 48 em x 48 mm.

363 FOLHA DE E.V.A. - especificação mínima: FL 822 R$ 4,08 R$ 3.353,76
tam. 39 cm x 48 mm, em cores variadas.
FOLHA DE ISOPOR - especificação mínima:

365
tam. 100 em x 50 em x 10mm.

UND 113 R$ 11,35 R$ 1.282,55

367 FOLHA DE ISOPOR - especificação mínima: UND 38 R$ 12,84 R$ 487,92
tam. 100 cm x 50 em x 15mm.
FOLHA DE ISOPOR - especificação mínima:

369
tam. 100 cm x 50 em x 20mm.

UND 38 R$ 32,03 R$ 1.217,14

VALOR GLOBAL DO GRUPO R$ 77.375,69

VALOR MAXIMO
ACEITÁVEL

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE. VR. VR. TOTAL
UNITÁRIO

338 E.V.A. COM GLITER - especificação mínima: UND 62 R$ 10,21 R$ 633,02
em cores variadas.

340 FITA ADESIVA COLORIDA 24 MM X 50M. UND 19 R$ 17,03 R$ 323,57

FITA ADESIVA342 especificação mínima: RL 127 R$ 86,17 R$ 10.943,59
marron, tipo gomada, tam. 38 mm x 50 m.
FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA

344 EMPACOTAMENTO - especificação mínima: RL 79 R$ 8,41 R$ 664,39

tam. 19mmx50m.
346 RL 91FITA ADESIVA TRANSPARENTE PARA R$ 13,53 R$ 1.231,23
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EMPACOTAMENTO - especificação mínima:
tam. 45 mm x 50m.

RL 4 R$ 35,67 R$ 142,68348 FITA ARAMADA DECORATIVA 6 CM X10 M

CORES VARIADAS
RL 24 R$ 3,13 R$ 75,12350 FITA CETIM - especificação mínima: tam.6

mm x 50 m, em cores variadas
352 FITA CREPE, TAM. 24 MM X 50 M. 20 R$ 12,08 R$ 241,60

tam. 20 mm x 30 m, em cores variadas. RL354 FITA DECORATIVA - especificação mínima R$12,22 R$1.026,4884

DUREX TRANSPARENTE
especificação mínima: tam. 12 mm x 40 m. RL 48 R$ 6,58 R$ 315,84356 FITA

FITA GOMADA - especificação mínima: tam.
358 32 mm x 50 m - papel crepado, tratado e UND 105 R$ 59,23 R$ 6.219,15

adesivo á base de resina e borracha.
FITA ISOLANTE ANTI CHAMA 19MMX10M -

360 filme de pvc com adesivo à base de borracha, UND 28 R$ 10,59 R$ 296,52
0, 13 mm espessura. antichamas

FL 160 R$ 8,98 R$ 1.436,80362 FOLHA DE E.V.A. ATOALHADO
especificacão mínima: tam. 48 cm x 48 mm

FL 274 R$ 4,08 R$ 1.117,92364 FOLHA DE E.V.A. - especificação mínima
tam. 39 cm x 48 mm. em cores variadas

UND 37 R$ 11,35 R$ 419,95366 FOLHA DE ISOPOR - especificação mínima
tam. 100 em x 50 em x 10mm

UND 12 R$ 12,84 R$ 154,08368 OLHA DE ISOPOR - especificação mínima
tam. 100 cm x 50 cm x 15mm

UND 12 R$ 32,03 R$ 384,36370 FOLHA DE ISOPOR - especificação mínima
tam. 100 cm x 50 cm x 20mm

VALOR GLOBAL DO GRUPO R$ 25.626,30

OBS.: Havendo divergências entre o sistema comprasnet e o edital ou termo de
referência, prevalecerão as disposições do Edital e seu Termo de Referência.

2.4. O prazo de vigência da contratação é de até o final do ano em exercício, iniciado
da data de assinatura do instrumento contratual, prorrogável na forma do art. 57, 8 1º,
da Lei nº 8.666/93.

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente licitação justifica-se na necessidade das Diversas Unidades Gestoras
do Município de Mirafma - CE na manutenção e reposição de estoque do respectivo
almoxarifado, durante o exercício em que a futura Ata de Registro de Preços - ARP
vigorar, visando proporcionar o bom andamento dos serviços prestados pelos
servidores aos usuários e munícipes que cotidianamente usufrui dos serviços
administrativos das diversas repartições públicas do município de Miraíma.
3.2. Os itens objeto do presente Termo de Referência tratam-se de bens comum nos
termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002.

4. DA HABILITAÇÃO
4.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência
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de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União www.portaldatransparencia.gov.bríceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
www.cni.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por llícitos
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
e) Cadastro de Inidôneos da Prefeitura Municipal de Miraíma - CE.

4.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição
das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de
Pessoa Jurídica do TCU https//certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);
4.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
4.1.3. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no

certame, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.
4.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC Nº

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da

proposta subsequente.
4.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à

habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica
financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP Nº 03, de 2018.

4.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa
SEGES/MP Nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender as

condições exigidas no cadastramento no SICAF;
4.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.
4.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita

pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art.

43, 83º, do Decreto 10.024, de 2019.
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4.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas,

sob pena de inabilitação.
4.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.
4.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
4.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos

somente em nome da matriz.
4.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
4.7. Ressalvado o disposto no item 8.14, os licitantes deverão encaminhar, nos termos

do Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

Rubrica

4.8. Habilitação Jurídica:
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis;
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatório de seus administradores;

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou

agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;
e) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com

a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial da

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei Nº 5.764, de 1971;

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País.

9) Cédula de Identidade ou outro documento de identificação com foto, válido na forma

da lei, de todos os sócios, diretores ou do empresário individual, no caso de sociedade

anônima pode ser apresentada a cédula de identidade ou outro documento de

identificação com foto, válido na forma da lei, de seus administradores, membros de

conselho de administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.
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4.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social

(Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da

União, emitida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil);
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos

termos do Título VILA da consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei

Nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

9) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

h) Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno

porte, ou equiparada, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

Rubrica

4.10. Qualificação Econômico-Financeira:
a) Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, expedida pelo distribuidor da

sede do licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na

omissão desta, expedida há menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua

apresentação;
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo

ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da

data de apresentação da proposta, acompanhado do Termo de Abertura e

Encerramento do livro Diário, devidamente assinados por contabilista registrado no

CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, devidamente averbados na Junta

Comercial da sede ou domicílio do fornecedor ou em outro órgão equivalente;

b.1) As Empresas com menos de 01(um) ano de existência que ainda não tenham

balanço de final de exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis

envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido de sua existência;

c) À comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), maior ou igual a 01 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Passivo Circulante

c.1) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos
índices de liquidez geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação ou do item pertinente.

SG = Ativo Total

LC = Ativo Circulante

4.11. Qualificação Técnica:
a) Atestado de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, com identificação do assinante, comprovando aptidão da licitante para
desempenho de atividades compatíveis com o objeto da licitação.

4.12. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima
deverão ser apresentados pelos licitantes exclusivamente em campo próprio do
sistema eletrônico, até a data da abertura do certame, na forma do item 4.10 do edital.
4.13. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.
4.14. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte
ou equiparadas, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e/ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, comprovar a

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.
4.14.1. A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa;
414.2. A não regularização fiscal e/ou trabalhista no prazo previsto no subitem
anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas
no Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem
de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na

documentação fiscal e/ou trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

4.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, O

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para sua
continuidade.
4.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido no Edital.
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4.17. Nos grupos não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC Nº 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
4.18. Nos grupos exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, em caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da
fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
4.19. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
4.20. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na Lei Nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999.
4.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o
licitante será declarado vencedor.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (Dez) dias, contados do recebimento da
ordem de compra, no local a ser definido pela contratante.
5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 02(dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos,
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6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,

reparado ou corrigido;
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao

fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Rubrica

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,

acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou

validade;
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº

8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9, DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
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habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à

regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação

da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, 8 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que

o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF

ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art.

31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
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comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não

regularize sua situação junto ao SICAF.
11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente
no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso,
pela máxima autoridade da contratante.

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na

legislação aplicável.
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e O

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
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EM =IxNx VP, sendo:
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EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
= Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

|
= 0,00016438

I=(TX) I= (6/100) TX= Percentual da taxa anual = 6%
365

12. DO REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite

para a apresentação das propostas.
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, O interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Índice

definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier

a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão

novo indice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de

preços, não assinar a ata de registro de preços e/ou o termo de contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar O

retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou

fraudar na execução dos serviços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude

fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Miraíma - CE e será

descredenciado no Cadastro do Município de Miraíma - CE pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações

legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:

a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
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b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo.

Il. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega
do objeto solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endereço
constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15%

(quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no

caso de retardamento na entrega;
Il. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra, na hipótese
de atraso superior a 30 (trinta) dias.

14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às

atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave,
ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste

instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não

abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções

previstas na Lei Nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Nº 10.520/02, as

seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da

ordem de compra, ou do valor global máximo da ata ou contrato, conforme o

caso.
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de

05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento

de Arrecadação Municipal - DAM.
14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamento a que o licitante fizer jus;
14.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor

devido será cobrado administrativamente ou inscrito como dívida ativa do

município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
14.4, Constituem motivos para rescisão do contrato:

14.4.1. O descumprimento das condições contratuais ou o seu cumprimento de

forma irregular;
14.4.2. A não retirada da respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
14.4.3. A não aceitação da redução do preço ofertado, quando se tornar superior

àqueles praticados no mercado.
14.4.4. Razões de interesse público; e
14.4.5. Quaisquer dos motivos elencados no art. 78 da Lei Nº 8.666/95.

14.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular

processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
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14.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao
contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e
advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e
contratar com o Município de Miraima - CE e descredenciamento no
Cadastro de Fornecedores do Município de Miraíma - CE pelo prazo de até
05 (cinco) anos.

14.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou
prejuízo a Administração Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimentoadministrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os
procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente
instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração.

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
15.1. O custo global estimado da contratação é de R$ 1.499.331,22 (Um Milhão
Quatrocentos e Noventa e Nove Mil Trezentos e Trinta e Um Reais e Vinte e Dois
Centavos).

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
16.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta
licitação correrão à conta de recursos específicos consignados no respectivo
Orçamento Municipal, inerentes às Secretarias solicitantes.
16.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital.
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